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Introdução: O trabalho dos bombeiros envolve muitos riscos à saúde. A imunização destes profissionais 

é  de  extrema  importância  para  uma  segurança  imunológica.  O  Calendário  Nacional  de  imunização 

preconiza  que  a  vacinação  é  obrigatória  para  todos1,  sendo  que  os  bombeiros  são  considerados 

profissionais de risco pela característica de suas atividades, se fazendo necessário além das vacinas Dupla 

Adulto, Febre Amarela e Tríplice Viral, a vacina contra Hepatite B2
. Estas vacinas citadas são as que estão 

disponíveis  nos  serviços  de  saúde  gratuitamente,  porém  outras  recomendadas  para  os  profissionais 

militares são Hepatite A, Varicela, Influenza e Meningocócica C2. A vacina Dupla Adulto (DT) garante 

uma proteção contra a Difteria e o Tétano, onde, é recomendada a cada dez anos para todos os adultos que 

tenham o esquema vacinal básico realizado com três doses, mas caso o adulto não tenha sido vacinado 

previamente, o que se recomenda é a realização do esquema básico das três doses com intervalo de 2 

meses entre as doses3. Se o esquema estiver incompleto não é necessário recomeçar, apenas completar. 

Em caso de ferimentos graves, o reforço deve ser administrado se a dose foi feita há mais de 5 anos 2. A 

vacina da Febre Amarela (FA) está no calendário básico de imunização, com uma dose aos nove meses de 

idade nas áreas endêmicas e nas áreas de transição, o Mato Grosso do Sul é considerado área endêmica 

para  a  doença3.  Doses  de  reforço  devem  ser  feitas  a  cada  dez  anos.  Confere  proteção  em 

aproximadamente 100% dos vacinados acima de nove meses de idade3. A vacina Tríplice Viral (TV), ou 

Dupla Viral (DV), confere 95,0% a 99,0% de proteção após o esquema vacinal completo, para sarampo e 

rubéola.  Para caxumba,  a  eficácia é de 75,0% a 90,0%, levando em conta a TV. Recomendada para 

vacinação  universal  de  todas  as  crianças  imunocompetentes  acima  de  12  meses  de  idade  e  adultos 

suscetíveis e imunocompetentes3. Sendo que se deve administrar uma dose em mulheres de 20 (vinte) a 

49 (quarenta e nove) anos de idade e homens de 20 (vinte) a 39 (trinta e nove) anos de idade que não 

apresentarem  comprovação  vacinal1.  A vacina  contra  Hepatite  B  (HB)  é  recomendada  a  utilização 

universais para todas as crianças, adolescentes e adultos não imunizados3. Compete-se de um esquema de 
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3 (três) doses, onde se estiver incompleto também não é necessário recomeçar e sim completar. Se a 

sorologia do Anti-HBS se apresentar como positivo fraco, é necessária uma dose de reforço. A Hepatite B 

além de  ser  um  grande  problema  de  Saúde  Pública  constitui  um  risco  significativo  de  transmissão 

ocupacional no trabalho de bombeiros principalmente pelo contato direto com sangue e secreções de 

vítimas de acidentes de trânsito, como no transporte de emergências clínicas e de pacientes psiquiátricos. 

Segundo o  Centers  For  Disease  Control  and Prevention4 o  Brasil  é  um país  de  intermediária  a  alta 

endemicidade para o vírus da hepatite B, no qual de 2,0 a 8,0% da população possuem a doença crônica. 

O  risco  de  se  adquirir  hepatite  B  após  uma  exposição  ocupacional  com  material  perfurocortante 

contaminado pode chegar  a  até  40,0%5 e,  além disto,  o  vírus  pode sobreviver  por  até  sete  dias  em 

temperatura ambiente e sangue seco6. Objetivo: Analisar a situação vacinal dos bombeiros Militares do 

serviço operacional do município de Campo Grande, MS. Métodos: Foram analisados os dados vacinais 

de todos os Bombeiros do serviço operacional (n=333) do município de Campo Grande, MS, no qual 

compreende o 1º (primeiro) e 6º (sexto) grupamentos. Foram utilizados como fonte de dados o Sistema da 

Sesau e conferência de carteiras de vacinação pessoal.  Os dados foram organizados em um banco de 

dados e submetidos à estatística descritiva e analítica. Este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa com seres humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, mediante o 

protocolo 1361 de 26 de março do ano de 2009. Resultados: De 333 participantes, 91,0% era do sexo 

masculino e 9,0% do sexo feminino. Com relação a idade dos bombeiros,  13,0% tinham entre 20 a 30 

anos; 50,0% (31 a 40 anos);  34,0% (41 a 50 anos); 3,0% (maior de 50 anos). Em relação ao estado 

vacinal, 20,0% estavam completos, ou seja, com todas as vacinas atualizadas (DA, FA, TV ou DV e HB  e 

7,0% não  possuíam nenhum registro  de  vacina.  Com relação  a  vacinação contra  hepatite  B:  28,0% 

apresentaram  nenhuma  dose;  19,0% uma  dose;  15,0% duas  doses;  31,0% três  doses.  Vacina  Dupla 

Adulto: 28,0% nenhuma dose; 15,0% uma dose; 31,0% três doses. Vacina contra Febre Amarela: 34,0% 

nenhuma  dose;  59,0%  uma  dose.  Vacina  Tríplice  Viral:  20,0%  nenhuma  dose;  73,0%  uma  dose. 

Conclusão: Conclui-se com esta pesquisa que 80,0% dos bombeiros militares necessitam de atualização e  

imunização,  sendo  necessário  que  haja  um  registro  correto  das  doses  administradas  no  Sistema  de 

Informação do Município, pois se observou que muitos não possuem registro e nem carteira de vacinação. 

Outro aspecto relevante é a dificuldade de acesso das vacinas recomendadas pelo calendário de vacinação 

ocupacional2  onde levam em consideração os  riscos  ocupacionais  específicos  de  cada  atividade  e  as 

vacinas, que, por este motivo, são especialmente indicadas. Vendo que 80,0% é a maioria, existe uma 

preocupação em relação a insegurança imunológica dos militares, estando estes susceptíveis à doenças. 

Implicações para a enfermagem: A enfermagem tem papel fundamental nas estratégias de vacinação em 
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saúde pública, pois no caso dos bombeiros, se foca na prevenção de doenças no âmbito profissional de 

riscos biológicos na qual se inclui  por contato direto com toda a comunidade.  A preocupação se deu 

principalmente  pela  baixa  adesão  ao  esquema  vacinal  obrigatório  completo  e  pelo  fato  de  serem 

considerados  profissionais  de risco  onde por  algum tipo de  acidente  de  trabalho  pode-se haver  uma 

contaminação e até mesmo o meio onde circulam, como no transporte para hospitais e unidades de saúde.  

Então  propusemos  pesquisar,  coletar  dados  e  assim  promover  ações  para  uma  regularização  e 

conscientização dos bombeiros, podendo garantir aos militares uma proteção imunológica pela prática da 

vacinação  e  também  uma  proteção  moral,  tendo  por  base  conteúdos  de  aprendizagem  por  ações 

educativas.  A enfermagem mais  uma vez  se mostra  na comunidade como fonte  de pesquisa,  ação e 

extensão, levando a universidade junto aos problemas de saúde pública do município de Campo Grande,  

MS.

Palavras-Chaves: Imunização; Riscos Ocupacionais; Bombeiros; Enfermagem.

Área Temática: Proteção do meio ambiente, dos trabalhadores e das pessoas, grupos e coletividades 
assistidas pela Enfermagem.
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